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CoNTRATO No 29í2023
PROCESSO l{' 275'2023

TERxlO DE CONTRATO DE COi/!PRA

Ê úetol oue errae sl cELEBRÂÍtl
õ rúxtciPto oe ru-ro aLEGRE Do
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condiíoes:

I . cúusuLA Pru[ÉlRA - oBJETo

Ll"f;:l"gi"lff l::'ffi"rff i$:k#f:f,"#i';r'Jffi 'J"-TrHl::i:
espêofi cáaoes e quânhtetivos estabêPclo

1.2. A discriminâÉo s€guê abaixo:

2. cúusuLA SEGUIDA - vlcÊ cÁ

,J;":;,rT::":trHi3::5"'flT::HHH'#inicio a Parrir dâ data de assinetura do

3. cúusuLA ÍERCEIRA - PREço

i neiro) Dzo - meaioas

mínimâs 88x188x16
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3.'1. O valor do presenle Íermo de Confalo é de R$ 69.222,m (sêssenta € novê mil, duzêntos ê

vint6 e dois rêais).

3.2. O cronogrâma dê d€Bembolso será realizado em úni)a parcêla no valor, a partir do

rêcebimenlo defnitivo do obieto, nos teÍmos dâ alinêa 'b', inciso xlv clo aÍt. 40, da Lei Federal

n" 8.666/93.

3.3. No vêlor acima estão incluídas todes as dêsp€sâs ordinádas diretes e indiÍêtas d€corentês
da exeüJção contratual, indusivê tributos e/ou impostos, ênceÍgos sociais, trabalhbtes
previdencúrios, Íiscais e comerciâis incidsntes, táxâ de adminjstãÉo, frete, §êguro ê Ôukos

nocêssários âo crrmprimento integral do obieto da conlÍatâção.

4. cúusulA ouaRÍa - ooraçÃo oRçaIúE TÁRlÂ

4.1. As dêspesâs dêcorÍentês dgsta conlrateÉo estão prograrnâdas om dotaÉo orçamentáíiâ

própria, previstâ no orFmênto do Municipio, na dâssificação êbêixo:

2 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 09 SEC.DEI4SS/SL SOCIAL, ÍMBNJ]O E CIDADAN|A
O2O9OO SEC DE ÁSSIST -SOCIAL, TRABALHO E CIDADÀNIA
08 Áss/Sléncia Sociá/
08 122 Adnini*açáo Gercl
o8 122 0106 DESÉNVOLVIMENTO ECONOMICO E SOC/AL
08 122 0106 2O'4 OOOO MANUT ÊFUNC. OA SECRETARIA
3-3.90-32.00 Mateíial, km ou saviço Pêra Dístíitulkl'áo Gratuíla

5. cúusuLA QU|NTA - PAGAIIE Ío

5.1- O pagamento sêrá fêito pêla PreÍêiiura lúunrcipaldê Alto Alêgre do Pind3é/MA' om mo€da

corr*É-ri."i.^af , ."ui.nte iren§Íêrência Banéíia ElelÍônica, direto na cofitâ dê contÍâtâdâ e

ôcorrê.á eté no íÉximo de 30 (líintâ) dia§ aÉs â data do recebitnento deÍinitivo do material'

mediantê a apr6ontáção da coftpetente Nota Fiscalou Fafurâ;

i.il.l coúnnnoe deverá protocolaí na sede dêsta Prêf€itura a solicitêÉo de pagamento'

ãsàlnaoa e car;muaa pelo rePÍesontente lêgal cla êmprâsa eÍn papêl timbrado, coífendo o no do

orocêsso licitatório. âs tníorma@s para cr?dito om conta coíênto mmo: nomê e númêío do
'g"-n";noré ; n,i.ero da Agérrcra e número dâ @nta, anexandl â Notâ Fiscâi devidâm€ntê

ãü"t", uÃitià" "". ,""u,". .-m l.tt b"m legivel. juntamênte com copiâ- do.co íâlo cópiâ da

"àã*aL-ár**" 
àln" temlÉm as demeis êdidões atualizadâs: ceriificado do Reguleridade

,iã snr"":á-d" F;ndo dê Gaíânüa do Têmpo dê soíviço - FGTS, c€rtidào d6 Dábitos

ii"l"itÉã. --ólOi, certdào Nêgátuva de Débito iunio à Pr€vidênde scciel - cND' c'€rtidão

àãn-iunü r.reoativa oe oébitds Relâlivos a Tributos FàdeÍais e à Diüda Ativâ dâ União' expedida

""i 
ãiàã* oã S"o"t tia da Receita F€deÍal do BÍasil e da PÍocÜradoria Goral d€ Fâzênde

'Nã"ãrã. ã *,tiao." *satrvas de déb os expedidâs por órgãos dâs sêcretariâs dê Fazêndâ do

Estado e do MuniciPio.
i.i.ôà^o 

"oroieo 
para Adnin§iaçÁo ets']trtaí o pagamenÍo, a ticitanle vencedoía deverá

manfeí as mêsrras @nÚúes de habilitação:
à.ã. ô rãLoir"nto nao áxdui a responábindade dâ contrâtada pêlo peísito dês€mpênho do

íãüri"ir.-àJ.. on""do-lh€ san;r queis+,eí irÍêgularidadês detectadas quando de utilizâFo

do rcÍerido Íneterial;
!.a. Á-noú n"..ufáur" devêrá ser êmiüdâ pele píópria contât'ada, obíi{Jatorlâmenle mm o

nlmeio oe inscricão no CNPJ, constaí{ê da ilotâ de Empenho e do Contrato' nà) s€ admitindo

nÀtai nscaisltatuãs emtrdâs coÍn outro CNPJ, m€srno d€ fliers ou dâ malílz'
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Â§5.

5.5. O pagErnento dar-sê-á diretaÍyEote na Conta CorÍente de litulaodâdê da emprosâ, indicada
por 6stâ na solicitaÉo de pagEm€nto.

6. CúUSULA SÊXTA - REÀ'USTE E ALTERAçÔÊS

6.1. O prêço contâtado é Íixo e iÍÍêâjustável.
6.2. Eventuais alt€râÇõês contratuais regeÍ-s+áo pêlâ dlsciplina do eÍt. 65 de Lei n'8.666, cl€

1993.
6.3. A CONÍRATADA é obÍbada a aceit€r, n6 Ínesmâs condiÉo§ coÍtÍatuak, 06 acréscimos
ou supressões quô se fizerem necossários, até o limite dê 25% (vinte o cinco por cênto) do vâlor
inicial atualizado do conbato.
6.4. As suprêssôes resultantes dê ecoado csl€brado enlre es partês contratantês podêrão

excêder o limil€ d€ 25% (vinte e cinco poÍ csnto) do valor inicial ehJelÉado do contaato.

7. CúUSULA SÉN]ÚÂ - ENTREGA E RECEBI ENÍO DO OBJETO

7.1. O pÍazo de entrêge do obiêto é de. no márarno, de 10 dias, contados (b recôbimento da

solicil,ação, no hoíário e nas localidades infornâdas ne (s) roquisi(Éo(õss) /oÍdêm(ns) de
fom€dÍnento rsspêctivas.
7,1.í. Os itens objeto do pÍesentê Projeto Básico deveÉ sêr ontregue na sêdê da Secretariâ
Muhicipal de Assistência Social, Trâbalho e cidádanie de Àb Alêgrs do Pindaré - MA' Rua Rio
Branco, S/N, TÍildelâ, Municipio Alto Alegre do Pindere - MÀ cEP no 65.39&000, aos cuidâdos
do Súp€rvisoÍ do sebr co.npêt€nt€ de Segunda a Sexta das 8:00rs às 13l0ohs.

s. cLAÚsuLA OTTAVA - FTSCALEAçÃO

8.1.A ÍiscslizaÉo da êxêcuÉo do obieto s9Íá eíetuada por Represêntante designâdo pêle

CONTMTANTE,

9. CúUSULA I{OI{A - OBRIGAçÕES DA COIIÍRATAI{TE E DA CONTRATADA

9.1. As obragaçoôs da CONTRATANTE e da CONTRÂTADA são aquelas previstas no Projeto

Básico.

í0. cúusulA oÉcma - saNçÔEs AD INISTRA?wAS

10.1 Comête inírêÉo âdministrativa nos teÍYnos dâ Lei no 8.666, dê 1993 e da Lei n' í0.520, d6

2002, â conaatâda que:

10.1.1 inexecutrar totâlou parcielmente qualq!€í das obrigaÉ6s assumidâs em dêcornência da

contÍatâÉo;
10.1.2 ensejar o retârdemento da êxêc.uÉo do objêb;
10.1.3 fraudar nâ êxecução do contreto;
10.1.4 comporlar-se de modo anidôneo;
10.í-5 cometeÍ Íreude fscal;
10.1.ô não mântivoÍ a ProPoste.

í0,2 A Contratâde que coríteter qualquêr dâs infraçõês di§cÍiminadas no subitsm acima ícárá

sujeita, sem prêjuízo dâ rêsponsâbilidâde cMl e'cíiminel, às seguintês saÔçõêsi
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10.2.1 advêrtênciâ por Íã[ás lêvês. âssim entêndidas âquêlas que não acarÍetem prejuizos
signiílcativos parâ a Contratânte;
í 0.2.2 multa moÉóriã de 0,3% (zêro vírgula tês por c6nlo) por dia d6 alreso iniusüficado sobrê
o valor dâ parcola inadimplida, alé e deta do eÍêtivo inadimplemeírto, observando o limite dê 30
(trinta) dias;

10.2.3 muIú coínpensatoíia de 10% (dez poÍ cenlo) sobÍe o valor total clo contrato, no câso de
inexecuÉo tcÍá! do objeto;
10.2.4 êm câso de inexgcuÉo parchl, a multe compênsâtória, no Ínesmo p€rcêntuâldo subitêm
ecima, será aplicãda de forma proporcional à obrigaÉo inadimpliia;
Í0.2.5 suspênsão de liciter e inpedaÍnento de contratâr com o órgâo, entidade ou unidadê
adminasfâtiva pêla qualâ AdministaÉo Pública op€lã e atLra concíetiamênte, pelo prazo do até
dois anosl
10.2.6 impedimenb de licitâr e contÍatar coÍn o Munbipio dê Alto Alegre do PirüeÍe/MA com o
consêqlsnb descredenciamento no Sbtema do Câdasfo Póprio dâ PMMP/MA pelo pÍâzo d6
eté cinco ams;
10.2.7 daçlaÍaÉo de inidooêidade pára licitâr ou @ntretrar coÍn a Àdministração Pública,
enquânto pêrdurâEm os motivos deteÍminántes da puni@ ou etó que seja pomovada e
reabiliteção pêrante â própriâ autoridade quo aplicou ã pênalidade, quo será concedida semprê
quê â Contratada ressarcir a Contratantê pelos pr€juÍzos causados;

t0.3 TamtÉm fcem suj6itas às penâlidades do dl. 87, lll e IV da L€i no 8.666, de 1993, a
Conkatada quê:

10.3.1 tênha softido condenaÉo definitiva poí praticâr, por rÍreio drrlosos, fraude íiscal no
recolhimenlo dê quai6quer tributo§;
,0.3.2 tenha praticado alos ilicilos üsando a ÍÍusaar os obi6tivos de licitação;
10.3.3 dômonstre náo possuir idoneidade para contretar com a Âdministraçáo em ürtude de atos
ilícitos praticâdos.

1 0.4 A aplicâÉo de quahuer dâs p€nelirâdes p.evistas reâlizâr-sê-á €m procêsso âdministÍelivo
que a§9êgurâÉ o contraditoÍio e a âmple deÍesâ à Contratâdâ, observando-se o píocdim€,nto
prêvisto na Lei n" 8.666, d,s 1993.

10.5 A aúoÍidade competeote, nâ aplicaÉo dâs sançõo§, levará em considoraÉo a gravidâdê
da conduta do inírator, o caráteÍ êducalivo da pena, b€m como o dano cáusado à Admini§tração,
observado o princípio da proporcionalidade.
'10.6 As penalidâdes serão obrigatoriamente registradas no Siíema de Cadastro Próprio da

11. CLÂUSULA DÉCIúA PRIIiIEIRA - RESCISÃO

1 1 . 1 . O prêsente Termo de Contrato podeftá seÍ rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei n'8.666, de 1993, com âs consequênciâs indicadas no art- 80 da mesmâ Lei, sem prêjuízo

das sanÉês apllúvels.
1 1.2. É ádmrssivel â fusão, clsão ou incorporaçáo dâ contâtadâ @ín/êm outÍã pessoe juridica,

clesde quê sêjam obseÍvados pêla nova pessoã llrídica todos os r€quisitos de habilatação

exigados na licitaÉo original; sêiam mânÍdas as demais dáusulas e condiÉês do contrato; não

hajã projuízo à execução do objêto pactuado ê haja a anuênciê exprêssa da AdminastraÉo à

continuidedê do coniÍâto-
,1.3.Os casos de rescisão contratual seÍão formâlmento motivâdos' asseguÍado à

CONTRATADA o dirêito à préüâ ê ampla d€íêsa.
11.4.A CONTRATADA re@nh€ce os direno! da CONÍMTANTE em cãso de rescEão
administrativa pÍevbta no aÍ1. 77 da Lei n" 8.666, de 1993
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11.5.0 tgmo de r€scisão s€rá precedido dê Rêlatório indicâtivo dos soguintes â§pectos,
cohforme o câso:
11.5.1. Bálanço do9 evento6 contat âis já cumpíkjos ou parcialrÉnte otmpridos;
11.5.2. Rêlaçâo dos pegamentos já eíefuados e ainda dêüdc;
11.5.3. lndenizaçó€s € multas.

i2. cúusulA oÉcl]ía sEcuNDA - vEDAçôEs

12.1. É vêdedo à CoNÍRAÍADA:
12.1.1. caudomr ou utilizar oste Termo d6 Conhãto para qualquer operâção finâncêira;
12-1-2. intêrromp€r a exocuÉo contratLrel sob al€gaÉo de inadimplemento por paÍte da
CONTRATANTE, sálvo nos casos preüsbs êm lei.
12.1.3. Subconlratar,

13. cúusulA DÉc[úA TERcÊrM - Íros cAsos o tssos.

1 3. 1 . Os casos omissos serão deciJidos pela CONTRAÍANÍE, s€g undo as disposiçôe§ conüdas
na Lêi no 8.666, de 1993, e cleínâis noÍmes gerais de li(Ía@§ e coÍltrât6 administrativos e,

subsidiáriaments, s€gundo as dispo§iÉês conüdas ná Lei n' 8.078. de 1 990 _ 6digo de DeÍêsâ

do Consumidor - e noÍmes e princípios gerais dos contratoê,

11. cúusuLA DÉc[,ra ouaRTA - puBucAçÃo

'14.'1. lncumbirá à CONÍRATANTE providenciar e publicação d6§te instrumênto, por eÍrato, no

DiáÍio Olicial do Município, no prazo prêüsto na Lei n'8.666. de í 993.

1s. cLÁusuLA oÉcrúa outtarA - Fono

15.1. O Foro para solucionar os líigios que deconerom da exêc!ção d€st€ Íêrmo de Contrâto

seré o da Ciomarca de Senta Luzia/MA Íesponsá/el pelo Município de Alto Al€gre do
Pindâré/MA

Para firmeza e validede do pâctrâdo, o píesênte TeÍmo de ContÍáb Íoi levÍado em b& (trê§)

viâs de iguâlteÍ, quê, depois dê lido e achado em ordem, vâiaBinado pelos contra6ntês.

Ajto Alegre do Pindâré, 1 I de s€têmbro de 2023-

EI.zA ÍIIAR]A SA{ÍOS DO NASCIMENTO
Rêsponsável lêsal da CONTRATANTE CARLOS m#:*DIAS H]J]&*-

caRlos olAs r{asclllEflr-o. 
- . NASclMENroffiT,#gí*

Rêpres€ntante lesBl dâ CONTRATADA :72 1 S3420í 97 ffi"T"* - -'
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*".q (",*riq-.,t4J'-,
cpr, (t qc{'(\43 l\
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